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ulhõl- es: com a inflação 
l•-•••■■ 

a 160%, tudo sai errado 

Foto Alencar 	 Tetefoto Estado 
"está andando para trás" 

Da sucursal de 
BRASÍLIA 

"Quando se tem inflação de 
160% e se quer fazer sua contenção 
gradual, não há medida que dê certo. 
Tudo sai errado" afirmou, ontem, o 
ex-ministro da Fazenda Octávio 
Gouvêa de Bulhões, durante reunião 
da comissão de 11 deputados e sena-
dores do PDS que formulará a políti-
ca econômico-financeira do partido. 

A exposição de Bulhões foi aber-
ta à imprensa que depois foi convida-
da a se retirar do recinto onde se 
realizava o encontro pelo seu presi-
dente, senador Luiz Viana Filho 
(PDS-BA). 

O ministro da Fazenda do gover-
no Castelo Branco garantiu ao sena-
dor Murilo Badaró (PDS-MG) a que-
da da inflação, em apenas três me-
ses, se for adotado o tratamento de 
choque: 

"Quem seguir minha receita, em 
três meses terá feito cessar a expan-
são monetária e a expectativa infla-
cionária, porque uma das raízes da 
inflação é objetiva, a expansão mo-
netária. e a outra, subjetiva, a expec-
tativa inflacionária. O Brasil está 
andando para trás por causa de sue 
política antiinflacionária gradualis-
ta. Temos de modificar essa mentali-
dade." 

Noutra oportunidade, repetiu 
Octavio Gouvêa de Bulhões: -Temos 
de enfrentar com corageln e determi-
nação. Sou profundamente pessimis-
ta quanto ao gradualismo". Bulhões 
e o ex-prefeito de S. Paulo Olavo 
Setúbal concordaram ontem num 
ponto quando trataram de identifi-
car as raízes da crise econômico-fi-
nanceira do País: o déficit público é 
um dos principais responsáveis pela 
inflação. 

Ambos proferiram palestras pe-
rante a comissão do PDS, encarrre-
gada de formular a política econômi-
co-financeira do partido, presidida 
pelo senador Luiz Viana Filho que, 
ontem, na Comissão de Finanças do 
Senado ouviu ainda os empresários 
Jorge Gerdau, Mário Garnero e José 
Mendlin. 

"Seguindo a regra geral, a causa 
da inflação brasileira está no déficit 
público. Em outros países, como os 
Estados Unidos e Alemanha Ociden-
tal, o fulcro gerador do déficit públi-
co reside no dispêndio com a previ-
dência social. No' Brasil, conquanto 
os gastos da previdência social não 
sejam ameaça -  desprezível, no mo-
mento a causa essencial reside na 
expansão do credtito, levada a eleito 
pelo Banco Central. ou melhor, pelas 
autoridades monetárias, ou sejam o 
Banco Central e, principalmente, o 
Banco do Brasil. São essas somas 
adicionais de crédito que represen-
tam a maior parcela do déficit públi-
co", segundo o ex-ministro da Fazen-
da do governo Castello Branco. Para 
Octávio Gouvêa de Bulhões "muito 
se fala no dispêndio das empresas 
estatais, incluindo-o no déficit publi-
co. Não resta dúvida de que as em-
presas estatais estão com seus orça-
mentos desequilibrados. Mas esse 
desequilíbrio é mais reflexo que cau-
sa inflacionária. A expansão de cré- 

O  ex-ministro  acha que o País 
dito das autoridades monetárias é 
fenômeno de vários anos. Em 1977 e 
1978, procurou-se restringir a expan-
são, sem que houvesse repercussões 
desfavoráveis no produto real. Em 
1978, registrou-se queda na produção 
agrícola, advinda de condições cli-
máticas, mas a renda da agricultura 
manteve-se no mesmo nível, em ter-
mos reais. Esse fato é assinalado 
porque demonstra a possibilidade de 
extinguir-se esse procedimento ex-
pansionista, maneira de eliminar-se 
rapidamente a inflação". 

SETÚBAL 
Para Olavo Setúbal, "nenhum 

país do mundo, com economia pre-
tensamente aberta como a nossa, 
tem condições de superar suas difi-
culdades diante de juros em patama-
res absurdos, de um déficit público 
recorde e inflação tendendo para 
180% ao ano. As fontes principais 
desse desequilíbrio são o excesso de 
gastos do governo e a falta de recur-
sos não inflacionários para cobrir os 
déficit das empresas estatais. O défi-
cit público tem provocado, além das 
emissões de moeda que sempre ul-
trapassam as metas previstas, um 
elevado nível de endividamento in-
terno. Esse descompasso entre o as-
pecto de gastos do Estado e sua base 
tributária concorreu, igualmente, pa-
ra o agravamento da dívida externa, 
via endividamento das estatais". 

O ex-prefeito de S. Paulo rejei-
tou as criticas do ministro do Plane-
jamento, Delfim Netto, sobre a des-
dolarização da economia: 

"Alguns setores da opinião pú-
blica e do governo têm criticado essa 
proposta, sob a alegação de que se 
trata de transferência de prejuízos já 
incorridos pelos particulares para o 
governo. Nada há de verdade nessa 
critica, pois sempre sugerimos que a 
transferência fosse feita pelo meca-
nismo atualmente regido pela Reso-
lução 432 no Banco Central. Por essa  

resolução, a qualquer momento as' 
empresas podem depositar no Banco 
Central, em cruzeiros, a quantia 
equivalente ao saldo devedor atuali-
zado de seu financiamento em moe-
da estrangeira. Todas as firmas em 
boa situação já o fizeram e o saldo 
dessa conta já é de dez bilhões de 
dólares. O que sugerimos, portanto, é 
a criação de um mecanismo pelo 
qual as empresas governamentais e 
as particulares com dificuldade de 
caixa possam fazer esse depósito 
com o produto de títulos de crédito 
emitidos em cruzeiros, a juros e pra-
zos convenientes. Essa proposta é 
muito mais correta do que a regula-
da pela Resolução 796 do Banco Cen-
tral, a chamada `operação hospital', 
a qual somente é efetuada por crité-
rios arbitrários das autoridades mo-
netárias." 


